
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.496 - SE 
(2015/0029013-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO BARBOZA ALVES 
ADVOGADOS : GABRIELLE LOBO SANTANA 
  THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INDEFERIMENTO DE 
NOVA PERÍCIA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 

1. Ausente a violação do art. 535, II, do CPC, porquanto 
a Corte de origem foi clara ao manifestar-se sobre a preliminar de 
nulidade da sentença e asseverar que a conclusão deduzida em juízo, 
oposta àquela no pleito inicial, não macula a sentença singular. Também 
ficou consignada a desnecessidade de nova produção pericial, porquanto 
o conjunto probatório conduz à mesma conclusão obtida pelo expert.

2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu pela ausência de 
redução da capacidade laboral do autor. Assim, modificar o acórdão 
recorrido, como pretende o recorrente, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em 
razão do óbice da Súmula 7/STJ. 

4. O Tribunal de origem justificou as razões pelas quais 
não seria importante a nova produção da prova pericial. Desse modo, 
aferir se as provas são ou não suficientes para o julgamento da 
controvérsia também demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1397669 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.496 - SE 
(2015/0029013-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO BARBOZA ALVES 
ADVOGADOS : GABRIELLE LOBO SANTANA 
  THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTONIO BARBOZA 
ALVES contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao seu 
agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 455, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
INDEFERIMENTO DE NOVA PERÍCIA. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ. AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe assim ementado (fl. 364, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ACIDENTÁRIA - 
AUXÍLIO-ACIDENTE - PRELIMINAR DE NULIDADE DA 
DECISÃO POR CERCEAMENTO DE DEFESA - AUSÊNCIA DE 
NULIDADE - PROVA DESNECESSÁRIA AO DESLINDE DO FEITO 
- PROVAS DOCUMENTAIS E PERICIAL CARREADAS AOS 
AUTOS CAPAZES DE POSSIBILITAR O JULGAMENTO DA 
DEMANDA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - IMPOSSIBILIDADE DE 
SER DECLARADA A NULIDADE PROCESSUAL - PRINCÍPIO DO 
PARS DE NULLITÉ SANS GRIEF - REJEIÇÃO DA PRELIMINAR - 
MÉRITO - INVALIDEZ NÃO COMPROVADA LAUDO PERICIAL 
CONTRÁRIO PLEITO INAUGURAL - APTIDÃO PARA RETOMAR 
A ATIVIDADE EXERCIDA - INEXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS 
CAPAZES DE ILIDIR A CONCLUSÃO DO EXPERT JUDICIAL - 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA SINGULAR QUE SE IMPÕE  - 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS - RECURSO CONHECIDO 
E IMPROVIDO."
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No presente agravo, insiste a parte a agravante na ofensa ao art. 535, II, 
do CPC, porque o Tribunal de origem ignorou o fundamento do agravante de que foram 
desconsideradas inúmeras provas "que evidenciam o nexo causal entre a moléstia 
que acomete o autor e o trabalho desenvolvido, bem como sua incapacidade 
laborativa" (fl. 468, e-STJ). Assim, "a combatida decisão não leva em conta os 
pedidos que ficaram pendentes de análise, em especial, quanto à possibilidade de o 
julgador não se vincular à conclusão do laudo pericial, em relação à existência de 
outros elementos probatórios favoráveis ao pleito autoral" (fl. 469, e-STJ). 

Com relação à Súmula 7/STJ, argumenta que a matéria dos autos é 
eminentemente de direito, porquanto "o que se busca, por meio do citado recurso, é a 
anulação da decisão proferida pelo juízo de 1ª instância e o retorno dos autos à 
Vara de origem a fim de se possa proceder com nova perícia técnica e ser 
designada audiência de instrução do feito de maneira a garantir à parte o dirieto 
de ofertar esclarecimentos ao perito, produzir prova testemunhal e até convencer o 
juiz a realizar nova prova técnica" (fl. 472, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.496 - SE 
(2015/0029013-8)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INDEFERIMENTO DE 
NOVA PERÍCIA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 

1. Ausente a violação do art. 535, II, do CPC, porquanto 
a Corte de origem foi clara ao manifestar-se sobre a preliminar de 
nulidade da sentença e asseverar que a conclusão deduzida em juízo, 
oposta àquela no pleito inicial, não macula a sentença singular. Também 
ficou consignada a desnecessidade de nova produção pericial, porquanto 
o conjunto probatório conduz à mesma conclusão obtida pelo expert.

2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu pela ausência de 
redução da capacidade laboral do autor. Assim, modificar o acórdão 
recorrido, como pretende o recorrente, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em 
razão do óbice da Súmula 7/STJ. 

4. O Tribunal de origem justificou as razões pelas quais 
não seria importante a nova produção da prova pericial. Desse modo, 
aferir se as provas são ou não suficientes para o julgamento da 
controvérsia também demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.
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Conforme consignado na análise monocrática, não houve a alegada 
violação dos arts. 458 e 535, do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

De fato, a Corte de origem estabeleceu que a preliminar de nulidade da 
sentença não procede, porquanto a conclusão deduzida em juízo, oposta àquela no 
pleito inicial, não macula a sentença singular. Também ficou consignada a 
desnecessidade de nova produção pericial, porquanto o conjunto probatório conduz à 
mesma conclusão obtida pelo expert.

Veja trecho da decisão combatida na parte que interessa:

"DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA
De início, verifico que não merece acolhimento a preliminar 

suscitada, porquanto, o magistrado não se encontra adstrito ao 
laudo pericial produzido pela expert, eis que o julgador é o 
destinatário final da prova produzida pelas partes e pelos auxiliares 
do Juízo, consoante dispõe o art. 436, do Digesto Processual Cível 
(...)

De mais a mais, o simples fato de o Magistrado, com base nas 
provas produzidas, chegar a conclusão oposta a deduzida em Juízo, 
não macula de nulidade a sentença singular, ao passo em que lhe é 
garantida a livre apreciação probatória, a teor do princípio do livre 
convencimento motivado. Se assim não o fosse, aos Demandantes 
estaria assegurada a procedência de suas pretensões judicialmente 
formuladas"

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
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pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
Documento: 1397669 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2015 Página  7 de 4



 
 

 

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA SÚMULA 7/STJ

No mais, o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, entendeu pela ausência de redução da capacidade laboral 
do autor, apta a ensejar a percepção do auxílio-acidente, nos seguintes termos (fls. 
378/379, e-STJ):

"(...) Acerca do exame da questão posta aos autos, em 
conjugação às provas apresentadas, principalmente, quanto às 
conclusões do laudo pericial, impende-me destacar a inexistência dos 
requisitos indispensáveis à concessão do auxílio-acidente 

(...) 
feitas as transcrições acima, restou provado que a lesão sofrida 

pelo Autor não o incapacita para o desempenho de atividade 
laborativa alguma, podendo o mesmo exercer, inclusive, a mesma 
atividade que exercia anteriormente. Em outras palavras, não existe 
incapacidade."

Portanto, modificar o acórdão recorrido – que está no sentido do não 
reconhecimento da redução da capacidade laboral –, como pretende o recorrente, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a 
esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 

Documento: 1397669 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2015 Página  8 de 4



 
 

 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

("Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça", 6. ed., ampliada e revista, 
Revista dos Tribunais, p. 305.)

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
DOENÇA DEGENERATIVA. BENEFÍCIO INDEVIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.   À luz do art. 86 da Lei 8.213/91, para a concessão do 
auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, exceto o 
doméstico, o trabalhador avulso e o segurado especial (art. 18, § 1o. 
da Lei 8.213/91), tenha redução na sua capacidade laborativa em 
decorrência de acidente de qualquer natureza.

2.   Equipara-se a acidente do trabalho a doença profissional, 
proveniente do exercício do trabalho peculiar à determinada 
atividade (art. 20, I da Lei 8.213/91).

3.   O Tribunal a quo, com esteio no acervo fático-probatório 
da causa, julgou improcedente o pedido inicial por entender que não 
ficou comprovado nos autos o nexo causal entre a insuficiência 
respiratória crônica da segurada e as suas atividades laborais.

4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 438.527/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/3/2014, 
DJe 7/4/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONTRADIÇÃO - 
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AUSÊNCIA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-ACIDENTE 
- NEXO CAUSAL - ACÓRDÃO DO TRIBUNAL LOCAL 
AMPARADO EM LAUDO DO PERITO JUDICIAL - 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL - SÚMULA 7/STJ.

1. Estando a conclusão do acórdão proferido pelo Tribunal 
local amparado em laudo do perito judicial que atesta a ausência de 
nexo causal entre a moléstia acometida e a natureza das atividades 
exercidas pelo autor, a revisão desse julgado demandaria o reexame 
do conteúdo fático-probatório, medida vedada por força da Súmula 
7/STJ.

2. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 211.304/SP, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/6/2013, DJe 6/9/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. NEXO CAUSAL E REDUÇÃO 
DA CAPACIDADE LABORAL. CONCESSÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Presentes o nexo causal e a redução da capacidade laboral, é 
de ser concedido o auxílio-acidente, independentemente do grau de 
lesão deixado pelo infortúnio. Precedentes.

2. Deve o agravo regimental impugnar, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da 
orientação fixada pela Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no REsp 1.197.608/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 28/5/2013.)

Por fim, saliente-se que o Tribunal de origem justificou as razões pelas 
quais não seria importante a nova produção da prova pericial. Assim, aferir se as provas 
são ou não suficientes para o julgamento da controvérsia também demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. APRECIAÇÃO DE PROVA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. ART. 131 DO CPC. 
EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
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1. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 
respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a 
interpretação da produção probatória, necessária à formação do seu 
convencimento.

2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 619.567/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe 9/2/2015.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. CRÉDITO. 

APROVEITAMENTO. NOTA FISCAL. INIDONEIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. A necessidade de produção de determinadas provas 
encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do juiz, 
em face das circunstâncias de cada caso.

2. Entendeu o Tribunal de origem que as provas foram 
consideradas para a conclusão do julgado. Rever tal entendimento 
demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 
inviável em recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula 
desta Corte. Não há como rever tal entendimento sem proceder ao 
reexame das premissas fático-probatórias estabelecidas pela 
instância de origem, a quem compete amplo juízo de cognição da 
lide.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 617.138/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe 9/2/2015.)

Vale acrescentar, outrossim, que a necessidade de produção de 
determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do juiz, 
em face das circunstâncias de cada caso.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0029013-8 AREsp 661.496 / SE

Números Origem:  15062620018250001  200811403523  201100204624  315200500220003

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO BARBOZA ALVES
ADVOGADOS : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)

GABRIELLE LOBO SANTANA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO BARBOZA ALVES
ADVOGADOS : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)

GABRIELLE LOBO SANTANA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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